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VII — Composição do júri do concurso
O júri do presente concurso é composto por:
Presidente: Pedro Jorge de Sousa Pinto de Figueiredo — Director da 

Unidade de Educação e Formação
Vogais efectivos:
1.º Isabel Maria Amarante Palminha, Directora de Unidade de Pla-

neamento, e Gestão Estratégica
2.º Carla Maria Carvalho Tomás Gil — docente do mapa da Casa 

Pia de Lisboa

Vogais suplentes:
1.º Marília Videira Marques Lúcio — docente do mapa da Casa Pia 

de Lisboa
2.º Luís Manuel Martins Raimundo — técnico superior do mapa da 

Casa Pia de Lisboa.

VIII — Aceitação do lugar e apresentação nos Centros de Educação 
e Desenvolvimento

1 — De acordo com o artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, os candidatos admitidos, 
na sequência do concurso, devem declarar aceitar o lugar, no prazo de 
três dias úteis, junto do Gabinete de Administração de Pessoal, da Casa 
Pia de Lisboa, I. P., sito na Av. Do Restelo, n.º 1, em Lisboa, mediante 
declaração datada e assinada com o seguinte teor:

“Nome…documento de identificação n.º …, declara aceitar a co-
locação obtida no concurso para selecção e recrutamento do pessoal 
docente dos ensinos básico e secundário, do mapa de pessoal da Casa 
Pia de Lisboa, I. P.”

2 — Os candidatos acima referidos podem optar pelo envio, até ao 
último dia do prazo, da declaração de aceitação, através do correio 
registado com aviso de recepção.

3 — Da recepção da declaração referida nos números anteriores é 
emitido o correspondente recibo comprovativo, servindo para o mesmo 
efeito o aviso de recepção previsto no número anterior.

4 — Nos casos em que a apresentação, por motivo de férias, materni-
dade, doença ou outro motivo previsto na lei, não puder ser presencial, 
deve o candidato admitido, por si ou por interposta pessoa, referido 
no número anterior, com apresentação, no prazo de cinco dias úteis do 
respectivo documento comprovativo, designadamente atestado médico 
emitido nos termos legais.

5 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 37.º do Decreto -Lei 
n.º 20/2006, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, o ingresso 
no mapa de pessoal da Casa Pia de Lisboa, I. P. é efectuado por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

IX — Preenchimento das necessidades transitórias
1 — Os candidatos colocados deverão proceder ao levantamento da 

guia de apresentação, nos Serviços Centrais da Casa Pia de Lisboa, I. P., 
no Gabinete de Administração de Pessoal, nos prazos a serem publici-
tados na página Institucional da Casa Pia de Lisboa, I. P.

2 — A colocação para satisfação de necessidades transitórias é efec-
tuada por contrato de trabalho a termo resolutivo.

3 — As listas de candidatos colocados para preenchimento das neces-
sidades transitórias serão actualizadas sempre que se justificar.

X— Reserva de recrutamento
1 — Sempre que, em resultado do presente concurso, a lista de orde-

nação final, após homologação pelo Conselho Directivo da Casa Pia de 
Lisboa, I. P., contiver um número de candidatos aprovados superior ao dos 
postos de trabalho a ocupar, será constituída uma reserva de recrutamento.

2 — A reserva de recrutamento é utilizada sempre que haja necessi-
dade de ocupação de idênticos postos de trabalho, sendo o candidato 
seleccionado respeitando -se a ordenação da lista de classificação final 
do presente concurso.

3 — A colocação de candidatos através da reserva de recrutamento é 
efectuada por contrato de trabalho a termo resolutivo.

10 de Agosto de 2009. — A Vice -Presidente do Conselho Directivo, 
Maria Manuela Machado Araújo.

202179502 

 Direcção-Geral da Segurança Social

Declaração (extracto) n.º 292/2009
Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao registo definitivo de 
alteração dos estatutos da instituição particular de solidariedade social 

abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva de utilidade 
pública.

O registo foi lavrado pelo averbamento n.º 2, à inscrição n.º 23/97, a 
fls. 181 Verso e 182, do Livro n.º 6, das Associações de Solidariedade 
Social e considera -se efectuado em 31 -07 -2009, nos termos do n.º 4, 
do artigo 9.º, do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:
Denominação — Centro de Desenvolvimento Comunitário do Lan-

dal — CDCL
Sede — Freguesia do Landal, Caldas da Rainha — Leiria
Fins — Apoio a crianças e jovens; família, à integração social e comuni-

tária; protecção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações 
de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para o 
trabalho, educação e formação profissional dos cidadãos; proporcionar o 
desenvolvimento local, criação e ou fixação de emprego. Secundariamente: 
Fomentar o desenvolvimento da capacidade intelectual, cívica e física 
através de actividades de carácter cultural, desportivo e recreativo

10 de Agosto de 2009. — Pelo Director -Geral, a Coordenadora Téc-
nica, Palmira Marques.

302180409 

 Declaração (extracto) n.º 293/2009
Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao registo definitivo da al-
teração dos estatutos da instituição particular de solidariedade social abaixo 
identificada, reconhecida como pessoa colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado pelo averbamento n.º 2, à inscrição n.º 27/02, a 
fls. 55 Verso do Livro n.º 9, das Associações de Solidariedade Social e 
considera -se efectuado em 31 -07 -2009, nos termos do n.º 4, do artigo 9.º, 
do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:
Denominação — ATA — Associação de Trabalhadores da ACO
Sede — Lugar do Condado, freguesia de Mogege, Vila Nova de 

Famalicão — Braga
10 de Agosto de 2009. — Pelo Director -Geral, a Coordenadora Téc-

nica, Palmira Marques.
302179981 

 Declaração (extracto) n.º 294/2009
Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao registo definitivo 
dos estatutos da instituição particular de solidariedade social abaixo 
identificada, reconhecida como pessoa colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 54/09, a fls. 146 Verso e 147, 
do Livro n.º 12, das Associações de Solidariedade Social e considera-
-se efectuado em 17 -03 -2009, nos termos do n.º 2, do artigo 9.º, do 
Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:
Denominação — APRILB — Associação de Pensionistas Reformados 

e Idosos Lomar Braga
Sede — Rua da Bouça, n.º 11 — Braga
Fins — Promoção do envelhecimento activo e saudável dos asso-

ciados.
Admissão de sócios — Os reformados pensionistas e idosos e todos 

os que queiram desde que naturais ou residentes em Lomar
Exclusão de sócios — Perdem a qualidade de sócios os que: Deixarem 

de estar nas condições exigidas pelos estatutos; se forem voluntariamente 
ou sejam expulsos.

10 de Agosto de 2009. — Pelo Director -Geral, a Coordenadora Téc-
nica, Palmira Marques.

302180109 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Beja

Despacho n.º 18983/2009
Nos termos do disposto no artigo 36.º do Código do Procedimento 

Administrativo, e no uso dos poderes que me foram delegados e sub-
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delegados, através do Despacho n.º 2731/2009 de 9 de Janeiro de 2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de Janeiro de 
2009, delego/subdelego:

1 — Na Directora do Núcleo de Respostas Sociais e Qualificação do 
Território, Mestre Maria Inês Fernandes Maldonado Rodrigues, para 
serem exercidas nas minhas faltas, ausências e impedimentos, todas as 
competências próprias e delegadas.

Independentemente das circunstâncias supra -referidas, delego/subde-
lego sem prejuízo do poder de avocação que me assiste, a competência 
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Designar funcionários sob a sua dependência, para represen-
tação do serviço em comissões e grupos de trabalho ao nível municipal 
e intermunicipal, cujo âmbito seja a acção social;

1.2 — Desenvolver as acções necessárias ao exercício da acção tu-
telar do ISS, I. P., no acompanhamento do cumprimento das regras da 
cooperação e ainda acompanhar o funcionamento dos estabelecimentos 
com fins lucrativos;

1.3 — Prestar apoio técnico aos Núcleos Locais de Inserção com vista 
à uniformização de critérios e de procedimentos relativos à prestação 
do rendimento social de inserção;

1.4 — Assegurar o atendimento dos cidadãos que recorram ao ser-
viço de acção social, avaliando os problemas apresentados em ordem à 
identificação e accionamento dos meios, respostas e ou encaminhamento 
mais adequados aos problemas diagnosticados;

1.5 — Assinar a correspondência de rotina sobre assuntos da sua 
área de competência;

1.6 — Autorizar as deslocações em serviço do pessoal no âmbito 
geográfico do Centro Distrital;

1.7 — Praticar todos os demais actos necessários à prossecução das 
competências do Núcleo previstas na deliberação n.º 184/2007 do Con-
selho Directivo do ISS, I. P.;

1.8 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alterações 
relativamente ao pessoal sob a sua dependência hierárquica bem como 
a acumulação parcial com as férias do ano seguinte, dentro dos limites 
legais e por conveniência de serviço;

1.9 — Autorizar férias antes da aprovação do plano anual de férias 
bem como o respectivo gozo;

1.10 — Autorizar a realização e o pagamento das despesas inerentes 
a deslocações, designadamente as ajudas de custo e o reembolso de 
despesas de transporte a que haja lugar, nos termos da legislação apli-
cável, à excepção das devidas pela frequência de acções de formação 
profissional;

1.11 — Despachar e decidir os pedidos de justificação de faltas do 
pessoal sob a sua dependência hierárquica;

2 — Na Chefe de Sector de Infância e Juventude, licenciada Fernanda 
Maria de Araújo Matias, sem prejuízo do poder de avocação que me 
assiste, a competência para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Designar funcionários sob a sua dependência, para representa-
ção do serviço em comissões e grupos de trabalho ao nível municipal e 
intermunicipal, cujo âmbito se enquadre nas competências do Sector;

2.2 — Assinar a correspondência de rotina sobre assuntos da sua área 
de competência, incluindo a dirigida aos Tribunais;

2.3 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas rela-
cionados com os menores colocados pelos Tribunais à responsabilidade 
do Centro Distrital;

2.4 — Assegurar o apoio técnico aos Tribunais em matéria de pro-
moção e protecção e de tutelar cível;

2.5 — Dinamizar o recurso à adopção de crianças desprovidas de 
meio familiar assegurando e executando os procedimentos tendentes à 
instauração dos respectivos processos;

2.6 — Promover o incentivo à manutenção das crianças e jovens no 
seu meio natural de vida, garantindo junto da respectiva família, as con-
dições que permitam o exercício de uma parentalidade responsável;

2.7 — Autorizar as deslocações em serviço do pessoal no âmbito 
geográfico do Centro Distrital;

2.8 — Despachar e decidir os pedidos de justificação de faltas do 
pessoal sob a sua dependência hierárquica;

2.9 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alterações 
relativamente ao pessoal sob a sua dependência hierárquica bem como 
a acumulação parcial com as férias do ano seguinte, dentro dos limites 
legais e por conveniência de serviço;

2.10 — Autorizar férias antes da aprovação do plano anual de férias 
bem como o respectivo gozo;

3 — Na Chefe de Equipa de Apoio Administrativo, Ana Maria Romba 
Adanjo Palma, sem prejuízo do poder de avocação que me assiste, a 
competência para a prática dos seguintes actos:

3.1 — Despachar e decidir os pedidos de justificação de faltas do 
pessoal sob a sua dependência hierárquica;

3.2 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alterações 
relativamente ao pessoal sob a sua dependência hierárquica bem como 
a acumulação parcial com as férias do ano seguinte, dentro dos limites 
legais e por conveniência de serviço;

4 — Este despacho é de aplicação imediata, ficando desde já ratifi-
cados todos os actos entretanto praticados pelos delegados no âmbito 
das matérias objecto da presente delegação, ao abrigo e nos termos do 
artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo.

6 de Agosto de 2009. — A Directora da Unidade de Desenvolvimento 
Social, Maria de Fátima Nunes Boavida Marques.

202184508 

 Departamento de Recursos Humanos

Aviso n.º 14570/2009

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de 1 posto 
de trabalho na carreira e categoria de assistente

técnico do mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P.

Referência DRH/AT/17/2009
Nos termos das disposições conjugadas do artigo 50.º, do n.º 2, do 

artigo 6.º e da alínea b) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro, e dado não existir ainda reserva de recrutamento 
quer junto da Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público, 
quer no Instituto de Segurança Social, I. P., torna-se público que, por 
deliberação do Conselho Directivo do Instituto de Segurança Social, I. P., 
de 24 de Junho de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para o preenchimento de 1 posto de 
trabalho, da categoria e carreira de assistente técnico, do mapa de pes-
soal deste Instituto, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

1 — Ao presente procedimento é aplicável a tramitação prevista no 
artigo 54.º da Lei n.º 12-A/2008 (LVCR), de 27 de Fevereiro, regula-
mentada pela Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — Posto de trabalho sujeito a contratação:
1 — Posto de trabalho, na carreira e categoria de assistente técnico, 

previsto na Equipa de Prestações e Atendimento do Centro Distrital 
de Faro.

3 — Caracterização do posto de trabalho:
Posto de trabalho, na carreira e categoria de assistente técnico, para 

o exercício de funções de natureza executiva, de aplicação de métodos 
e processos, com base em directivas bem definidas e instruções gerais, 
de grau médio de complexidade, na área de actuação da Equipa de 
Prestações e Atendimento da Unidade de Prestações e Atendimento do 
Centro Distrital de Faro:

Instrução e análise de processos relativos ao Complemento Solidário 
para Idosos (CSI);

Atendimento presencial com vista ao esclarecimento dos pedidos de 
informação solicitados pelos cidadãos;

Gestão de arquivo.

4 — Local de trabalho: na área geográfica de intervenção do Serviço 
enunciado no ponto 2 da presente publicitação.

5 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo inde-

terminado ou encontrar-se em situação de mobilidade especial e possuir 
os requisitos enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
Fevereiro, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções a que se candidata;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — Nível habilitacional:
12.º Ano, não se colocando a possibilidade de substituição do nível 

habilitacional por formação ou experiência profissional.

7 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço idên-
ticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente 
procedimento concursal.




